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Aos DEZASSEIS de OUTUBRO  de  DOIS MIL E OITO , nesta Cidade de Sines e Sala de 
Sessões do Edifício dos Paços do Concelho, teve lugar a REUNIÃO  PÚBLICA   da Câmara 
Municipal de Sines, estando presentes. -------------------------------------------------------------------  

PRESIDENTE: - MANUEL COELHO CARVALHO, que presidiu aos trabalhos. 

VEREADORES: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

- CARLOS ALBERTO DA SILVA 

- ALBINO MANUEL ANDRÉ ROQUE 

- CARMEM ISABEL AMADOR FRANCISCO 

- NUNO JOSÉ GONÇALVES MASCARENHAS 

- MARISA FILIPA SANTOS RODRIGUES SANTOS 

- ANTÓNIO JOSÉ NOGUEIRA DE ALMEIDA 

Ordem de Trabalhos:Ordem de Trabalhos:Ordem de Trabalhos:Ordem de Trabalhos:        ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

1.1.1.1. Presidência Presidência Presidência Presidência ––––    Constituição da Associação PRO ARTES DE SINES Constituição da Associação PRO ARTES DE SINES Constituição da Associação PRO ARTES DE SINES Constituição da Associação PRO ARTES DE SINES     --------------------------------------------------------------------------------------------------------        

2.2.2.2.     AMLA AMLA AMLA AMLA ––––    Associação de Municípios do LitAssociação de Municípios do LitAssociação de Municípios do LitAssociação de Municípios do Litoral Alentejano oral Alentejano oral Alentejano oral Alentejano ––––    AprovaçãoAprovaçãoAprovaçãoAprovação    do Protocolodo Protocolodo Protocolodo Protocolo    sobre sobre sobre sobre 
o o o o Programa de APrograma de APrograma de APrograma de Acção Pcção Pcção Pcção PRRRROVERE e o Programa de Acção para as Redes Urbanas para a OVERE e o Programa de Acção para as Redes Urbanas para a OVERE e o Programa de Acção para as Redes Urbanas para a OVERE e o Programa de Acção para as Redes Urbanas para a 
Competitividade e Inovação Competitividade e Inovação Competitividade e Inovação Competitividade e Inovação ----    Rede Turística do Litoral AlentejanoRede Turística do Litoral AlentejanoRede Turística do Litoral AlentejanoRede Turística do Litoral Alentejano    ----------------------------------------------------------------------------------------------------        

3.3.3.3.     AMLA AMLA AMLA AMLA ––––    Associação de Municípios do LAssociação de Municípios do LAssociação de Municípios do LAssociação de Municípios do Litoral Alentejano itoral Alentejano itoral Alentejano itoral Alentejano ––––    Aprovação do Protocolo sobre Aprovação do Protocolo sobre Aprovação do Protocolo sobre Aprovação do Protocolo sobre 
o Reo Reo Reo Regime Geral das Taxas das Augime Geral das Taxas das Augime Geral das Taxas das Augime Geral das Taxas das Autarquitarquitarquitarquias Locaisas Locaisas Locaisas Locais    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

4.4.4.4.     PPPPresidênciaresidênciaresidênciaresidência    ––––    Adesão da Câmara MunicipalAdesão da Câmara MunicipalAdesão da Câmara MunicipalAdesão da Câmara Municipal    de Sinesde Sinesde Sinesde Sines    àààà    AIPQR AIPQR AIPQR AIPQR ––––    Associação das Indústrias Associação das Indústrias Associação das Indústrias Associação das Indústrias 
da Peda Peda Peda Petroquímica, Química e Refinaçãotroquímica, Química e Refinaçãotroquímica, Química e Refinaçãotroquímica, Química e Refinação    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

5.5.5.5.     Universidade de Évora Universidade de Évora Universidade de Évora Universidade de Évora ––––    Pedido de Utilização do RePedido de Utilização do RePedido de Utilização do RePedido de Utilização do Refeitório da Câmara Municipal defeitório da Câmara Municipal defeitório da Câmara Municipal defeitório da Câmara Municipal de    SineSineSineSinessss        

6.6.6.6.     ServiServiServiServiço de Acção Social ço de Acção Social ço de Acção Social ço de Acção Social ––––    Processos de CProcessos de CProcessos de CProcessos de Candidaturaandidaturaandidaturaandidatura/Renovação ao Cartão Social do /Renovação ao Cartão Social do /Renovação ao Cartão Social do /Renovação ao Cartão Social do 
MunícipeMunícipeMunícipeMunícipe    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

7.7.7.7.     Departamento Obras e ServiçoDepartamento Obras e ServiçoDepartamento Obras e ServiçoDepartamento Obras e Serviços Urbanos s Urbanos s Urbanos s Urbanos ––––    Informação sobre Trabalhos Extracontratuais Informação sobre Trabalhos Extracontratuais Informação sobre Trabalhos Extracontratuais Informação sobre Trabalhos Extracontratuais 
da Eda Eda Eda Empreitampreitampreitampreitada de “Requalificação da Praça da de “Requalificação da Praça da de “Requalificação da Praça da de “Requalificação da Praça Marquês de PombalMarquês de PombalMarquês de PombalMarquês de Pombal”,”,”,”,    em Porto Covoem Porto Covoem Porto Covoem Porto Covo    --------------------------------------------        

8.8.8.8.     Vereação Vereação Vereação Vereação ––––    Informação e ProInformação e ProInformação e ProInformação e Proposta sobrposta sobrposta sobrposta sobre “Programa Local de Habitação”e “Programa Local de Habitação”e “Programa Local de Habitação”e “Programa Local de Habitação”    ----------------------------------------------------------------------------        

9.9.9.9.     Vice Vice Vice Vice ––––    Presidente Presidente Presidente Presidente ––––    Proposta de Anulação de Dívidas referentes a Gasóleo e Cedência de Proposta de Anulação de Dívidas referentes a Gasóleo e Cedência de Proposta de Anulação de Dívidas referentes a Gasóleo e Cedência de Proposta de Anulação de Dívidas referentes a Gasóleo e Cedência de 
ViaturasViaturasViaturasViaturas    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

10.10.10.10.     AICEP Portugal Global AICEP Portugal Global AICEP Portugal Global AICEP Portugal Global ––––    Envio da Envio da Envio da Envio da 5ª Acta d5ª Acta d5ª Acta d5ª Acta da Conferência Decisória referente ao Procesa Conferência Decisória referente ao Procesa Conferência Decisória referente ao Procesa Conferência Decisória referente ao Processo so so so 
da GALP Energiada GALP Energiada GALP Energiada GALP Energia    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        
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11.11.11.11.     Divisão de Planeamento, Ordenamento do TerDivisão de Planeamento, Ordenamento do TerDivisão de Planeamento, Ordenamento do TerDivisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente ritório e Ambiente ritório e Ambiente ritório e Ambiente ––––    Concurso PúConcurso PúConcurso PúConcurso Públicoblicoblicoblico    e e e e 
respectiva intenção de adjudicação da elaboração do Plano de Pormenorrespectiva intenção de adjudicação da elaboração do Plano de Pormenorrespectiva intenção de adjudicação da elaboração do Plano de Pormenorrespectiva intenção de adjudicação da elaboração do Plano de Pormenor    de Salvaguarde Salvaguarde Salvaguarde Salvaguarda do da do da do da do 
Centro Histórico de Sines Centro Histórico de Sines Centro Histórico de Sines Centro Histórico de Sines     --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

12.12.12.12.     Agência Portuguesa do AmbienteAgência Portuguesa do AmbienteAgência Portuguesa do AmbienteAgência Portuguesa do Ambiente    ––––    PaPaPaParrrrecer sobreecer sobreecer sobreecer sobre    o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) 
do Prodo Prodo Prodo Projecto de Conversão e Ljecto de Conversão e Ljecto de Conversão e Ljecto de Conversão e Loteamento da Refinaria de Sinesoteamento da Refinaria de Sinesoteamento da Refinaria de Sinesoteamento da Refinaria de Sines    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

13.13.13.13.     Divisão de Planeamento, Ordenamento do TerritóDivisão de Planeamento, Ordenamento do TerritóDivisão de Planeamento, Ordenamento do TerritóDivisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente rio e Ambiente rio e Ambiente rio e Ambiente ––––    Parecer sobre a Parecer sobre a Parecer sobre a Parecer sobre a 
Licença ALicença ALicença ALicença Ambiental da Petrogalmbiental da Petrogalmbiental da Petrogalmbiental da Petrogal    que se encontra em Consulta Públicaque se encontra em Consulta Públicaque se encontra em Consulta Públicaque se encontra em Consulta Pública    --------------------------------------------------------------------------------------------        

14.14.14.14.     Serviço de EdServiço de EdServiço de EdServiço de Educação ucação ucação ucação ––––    Discussão pública do Regulamento para Atribuição de Bolsas de Discussão pública do Regulamento para Atribuição de Bolsas de Discussão pública do Regulamento para Atribuição de Bolsas de Discussão pública do Regulamento para Atribuição de Bolsas de 
EsEsEsEstudo ao Ensino Superior.tudo ao Ensino Superior.tudo ao Ensino Superior.tudo ao Ensino Superior.    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

O Sr. Presidente da Câmara declarou aberta a reunião eram 14:30 horas. ---------------------------- 

I I I I ––––    PeríodoPeríodoPeríodoPeríodo    antes da Ordem do diaantes da Ordem do diaantes da Ordem do diaantes da Ordem do dia        ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

- O Sr. Presidente informou a Câmara que já se iniciou a 2ª fase das obras da Travessa de Santa 
Catarina.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Sr. Presidente informou que a Escola das Artes já se encontra acreditada pelo Ministério da 
Educação.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

- A Sr.ª Vereadora Marisa pediu que fosse marcada uma Reunião Extraordinária Pública, para o 
próximo dia 23 de Outubro, pelas 14:00h., para discussão e aprovação do PU da ZIL’s.  -------------  

- O Sr. Vereador Carlos Silva indagou a Câmara sobre o actual estado do processo do Mercado 
Municipal.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Perante a questão colocada pelo Sr. Vereador Carlos Silva, o Sr. Presidente respondeu que foram 
encomendados, pela Câmara Municipal de Sines, 6 estudos urbanos para a cidade, sendo que o 
estudo respeitante à Avenida General Humberto Delgado engloba a zona do Mercado. -------------  

 O Sr. Presidente reiterou a necessidade de remodelação do espaço onde se encontra o actual 
Mercado Municipal, talvez noutros moldes que não aqueles que inicialmente foram pensados.  ----  

O Sr. Presidente referiu, também, que se encontra em curso um estudo para a zona do complexo 
desportivo que vai até à Avenida General Humberto Delgado e outro estudo que engloba toda a 
zona entre a Avenida general Humberto Delgado e a Escola EB 2,3 Vasco da Gama, sendo que 
nestes estudos urbanos terá que ser analisada e tratada a questão do Mercado Municipal.  ----------    

II II II II ––––    Ordem de Trabalhos.Ordem de Trabalhos.Ordem de Trabalhos.Ordem de Trabalhos.    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 1 Ponto 1 Ponto 1 Ponto 1 ––––    Presidência Presidência Presidência Presidência ––––    Constituição da Associação PRO ARTES DE SINES Constituição da Associação PRO ARTES DE SINES Constituição da Associação PRO ARTES DE SINES Constituição da Associação PRO ARTES DE SINES     ------------------------------------------------------------------------------------------------        

Presente despacho do Sr. Presidente: ------------------------------------------------------------------- 

““““MANUEL COELHO CARVALHOMANUEL COELHO CARVALHOMANUEL COELHO CARVALHOMANUEL COELHO CARVALHO, Presidente na Câmara Municipal de Sines, no uso da sua competência, considerando ainda a 
deliberação da Câmara Municipal de Sines de 11/09/2008 e a deliberação da Assembleia Municipal de Sines de 17/09/2008, determina o 
seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Tendo em consideração que o Município de Sines vai participar na ASSOCIAÇÃO PRO ARTES DE SINES, pessoa colectiva de direito 
privado, cuja respectivo certificado de admissibilidade e número de contribuinte provisório já foram emitidos, e enquanto associado 
fundador e promotor; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Considerando ainda que para a outorga da escritura pública de constituição da Associação em apreço, bem como para o consequente 
funcionamento da mesma, designadamente para a prática de actos em nome da Associação (assinatura de documentos, expediente geral, 
outorga de contratos, abertura de conta bancária, etc), inclusive antes da publicação no Diário da República dos respectivos estatutos 
(por extracto), afigura-se essencial que os associados promotores (outorgantes da escritura pública) sejam em número impar, 
considerando ainda o número de membros a integrar os respectivos órgãos sociais; ---------------------------------------------------------- 
 E que, para os efeitos supra mencionados, foram contactadas pessoas colectivas, as quais, em face da urgência, não foi possível ainda 
obter uma resposta definitiva e que também foram contactadas pessoas singulares, sendo que, o valor de cada unidade de participação, 
previsto inicialmente, a saber de € 1.000,00, se afigura elevado, nesta primeira fase, considerando a necessidade imperiosa, urgente em 
constituir a associação em causa de forma a habilitar a Escola de Artes de Sines como instituição de ensino artístico especializado, a 
integrar a rede do ensino privado e cooperativo, determino a redução do valor de cada unidade de participação para € 100,00 (cem 
euros). --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Por outro lado, atendendo à obrigatoriedade de o Município de Sines enquanto associado promotor, proceder a uma entrada inicial de 
Unidades de Participação, sendo que, a cada uma corresponde o valor unitário de € 100,00, sendo admissível que tal entrada seja 
efectuada, em parte, através da entrega de bens móveis, determino que a participação do Município de Sines se consubstancie no valor 
total de € 108.000,00, ao qual correspondem 1080 Unidades de Participação. ----------------------------------------------------------------- 
 
 Quanto à forma como tal valor será entregue, considerando que o Município de Sines adquiriu os bens identificados na lista em anexo 
ao presente para o funcionamento da Escola de Artes de Sines, aos quais se atribui o valor de € 9€ 9€ 9€ 98.000,008.000,008.000,008.000,00, (980 Unidades de 
Participação) determino que se promova pela transferência de tais bens da propriedade do Município para a propriedade da 
ASSOCIAÇÃO PRO ARTES DE SINES, pelo valor atribuído, após a celebração da escritura pública. O Restante valor de € 10.000,00€ 10.000,00€ 10.000,00€ 10.000,00 
(100 Unidades de Participação) será entregue em dinheiro, pelo que, determino ao serviço de contabilidade que promova, após a junção 
da escritura pública e, assim, de imediato, pelas operações contabilísticas necessárias, incluindo a transferência/entrega da verba 
estipulada em dinheiro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
 Ao Serviço Financeiro, à Contabilidade, bem como ao património para os devidos efeitos. ------------------------------------------------- 
 À Notária Privativa da Câmara Municipal para elaborar o documento de transmissão dos bens móveis constantes da lista em anexo para 
a Associação. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 À próxima reunião da Câmara Municipal de Sines bem como à próxima reunião da Assembleia Municipal conjuntamente com a 
escritura de constituição da Associação PRO ARTES DE SINES, para conhecimento”. ------------------------------------------------------- 

O Sr. Vereador Mascarenhas manifestou o seu desagrado pela forma como este processo foi 
conduzido, uma vez que questionado o Sr. Vice-Presidente em reunião de Câmara de 11 de 
Setembro sobre o tipo de associados a convidar, o mesmo referiu que iriam ser convidadas 
associações, nomeadamente o Centro Cultural, a SMURSS, etc.---------------------------------------- 
Deliberação: A Câmara Municipal tomou conhecimento e ratifica, por maiDeliberação: A Câmara Municipal tomou conhecimento e ratifica, por maiDeliberação: A Câmara Municipal tomou conhecimento e ratifica, por maiDeliberação: A Câmara Municipal tomou conhecimento e ratifica, por maioria, com os votos oria, com os votos oria, com os votos oria, com os votos 
contra dos Srs. Vereadores Carlos Silva e Nuno Mascarenhas, contra dos Srs. Vereadores Carlos Silva e Nuno Mascarenhas, contra dos Srs. Vereadores Carlos Silva e Nuno Mascarenhas, contra dos Srs. Vereadores Carlos Silva e Nuno Mascarenhas,     como forma de protesto pela forma como forma de protesto pela forma como forma de protesto pela forma como forma de protesto pela forma 
como o processo foi conduzido, como o processo foi conduzido, como o processo foi conduzido, como o processo foi conduzido, o despacho na parte em que se refere à transmissão dos bens para a o despacho na parte em que se refere à transmissão dos bens para a o despacho na parte em que se refere à transmissão dos bens para a o despacho na parte em que se refere à transmissão dos bens para a 
proppropproppropriedade da Associação PRO ARTES. riedade da Associação PRO ARTES. riedade da Associação PRO ARTES. riedade da Associação PRO ARTES. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
Ponto 2 Ponto 2 Ponto 2 Ponto 2 ––––    AMLA AMLA AMLA AMLA ––––    Associação de Municípios do Litoral Alentejano Associação de Municípios do Litoral Alentejano Associação de Municípios do Litoral Alentejano Associação de Municípios do Litoral Alentejano ––––    Aprovação do Protocolo Aprovação do Protocolo Aprovação do Protocolo Aprovação do Protocolo 
sobre o Programa de Acção PROVERE e o Programa de Acção para as Redes Urbanas para a sobre o Programa de Acção PROVERE e o Programa de Acção para as Redes Urbanas para a sobre o Programa de Acção PROVERE e o Programa de Acção para as Redes Urbanas para a sobre o Programa de Acção PROVERE e o Programa de Acção para as Redes Urbanas para a 
Competitividade e InovaçãCompetitividade e InovaçãCompetitividade e InovaçãCompetitividade e Inovação o o o ––––    Rede Turística do Litoral AlentejanoRede Turística do Litoral AlentejanoRede Turística do Litoral AlentejanoRede Turística do Litoral Alentejano    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Envio de Protocolo, para aprovação do Município (ent. nº 18799, datado de 02.10.2008). O 
presente Protocolo é celebrado entre a AMLA e os Municípios do Litoral Alentejano, e tem como 
objectivo a cooperação entre as partes outorgantes no sentido de criarem condições à apresentação 
de uma candidatura para a execução do Programa de Acção de Valorização Económica de Recursos 
Endógenos (PROVERE) e uma candidatura para as Redes Urbanas para a Competitividade e a 
Inovação – Rede Urbana Turística do Litoral Alentejano, no âmbito do QREN 2007-2013.  ---------  

O presente Protocolo vigora por o período de 1 ano e tem a ele associados custos que totalizam o 
valor de 100.000,00€ (sendo que 60.000,00€ correspondem ao Programa de Acção PROVERE e 
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40.000,00€ correspondem ao Programa de Acção Redes Urbanas para a Competitividade e 
Inovação).  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Deliberação: AprovadoDeliberação: AprovadoDeliberação: AprovadoDeliberação: Aprovado    o Protocoloo Protocoloo Protocoloo Protocolo, por unanimidade. , por unanimidade. , por unanimidade. , por unanimidade.     ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 3 Ponto 3 Ponto 3 Ponto 3 ––––    AMLA AMLA AMLA AMLA ––––    Associação de Municípios do Litoral Alentejano Associação de Municípios do Litoral Alentejano Associação de Municípios do Litoral Alentejano Associação de Municípios do Litoral Alentejano ––––    Aprovação do Protocolo Aprovação do Protocolo Aprovação do Protocolo Aprovação do Protocolo 
sobre o Regime Geral das Taxas das Autarquias Locaissobre o Regime Geral das Taxas das Autarquias Locaissobre o Regime Geral das Taxas das Autarquias Locaissobre o Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Envio de Protocolo, para aprovação do Município (ent. nº 18754, datado de 02.10.2008). O 
presente Protocolo é celebrado entre a AMLA e os Municípios do Litoral Alentejano, com 
excepção do Município de Santiago do Cacém, tem como objectivo a Envio de Protocolo, para 
aprovação do Município (ent. nº 18799, datado de 02.10.2008). O presente Protocolo é celebrado 
entre a AMLA e os Municípios do Litoral Alentejano, e tem como objectivo adquirir serviços à 
AMLA no âmbito do Estudo Económico-Financeiro para a determinação dos Preços dos Serviços 
Prestados e dos Bens Fornecidos e das Taxas Praticadas pelos Municípios da AMLA, nos termos do 
Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais.  -------------------------------------------------------  

O presente protocolo vigora por 1 ano, e acarreta custos que totalizam o valor de 71.400,00€  ------   

Deliberação: Aprovado o Protocolo, por unanimidade. Deliberação: Aprovado o Protocolo, por unanimidade. Deliberação: Aprovado o Protocolo, por unanimidade. Deliberação: Aprovado o Protocolo, por unanimidade.     ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 4 Ponto 4 Ponto 4 Ponto 4 ––––    Presidência Presidência Presidência Presidência ––––    Adesão da Câmara Municipal de Sines à AIPQR Adesão da Câmara Municipal de Sines à AIPQR Adesão da Câmara Municipal de Sines à AIPQR Adesão da Câmara Municipal de Sines à AIPQR ––––    Associação das Associação das Associação das Associação das 
Indústrias da PetroquIndústrias da PetroquIndústrias da PetroquIndústrias da Petroquímica, Química e Refinaçãoímica, Química e Refinaçãoímica, Química e Refinaçãoímica, Química e Refinação    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Informação referente à intenção da Câmara Municipal de Sines ser sócia fundadora da AIPQR – 
Associação das Indústrias da Petroquímica, Química e Refinação.  -----------------------------------  

A AIPQR tem como fins essenciais a dinamização do Pólo de Competitividade e Tecnologia das 
Industrias de Refinação, Petroquímica e Química Industrial, nomeadamente pela densificação das 
relações entre as empresas do Pólo, a captação de novos investimentos nacionais e estrangeiros, em 
particular nas novas fases da cadeia de valor, do desenvolvimento do conhecimento nas áreas 
respectivas, da sustentabilidade ambiental e da crescente aceitação pelas comunidades locais.  -----  

-O Sr. Vereador Carlos Silva disse não compreender qual  o interesse da Câmara Municipal de 
Sines em  integrar esta Associação, pelo que os Vereadores do Partido Socialista se abstém.  --------  

- O Sr. Presidente referiu que o Pólo Tecnológico para os fins propostos pela Associação ir-se-á 
concretizar em três municípios, sendo o Município de Sines o de maior capacidade de produção. 
Referiu que esta é uma oportunidade deste Pólo Tecnológico de vir a ter actividades muito 
importantes, sendo que há todo o interesse em a Câmara Municipal de Sines ser associada, tendo 
em conta as circunstâncias e características do Município, e a possibilidade de, por via deste 
Tecnopólo, se instalar a nova escola tecnológica de Sines, com os níveis 3, 4 e 5 na Cidade de Sines.     

Deliberação: Aprovado por maioria, com o voto de abstenção dos Srs. Vereadores Carlos Silva e Deliberação: Aprovado por maioria, com o voto de abstenção dos Srs. Vereadores Carlos Silva e Deliberação: Aprovado por maioria, com o voto de abstenção dos Srs. Vereadores Carlos Silva e Deliberação: Aprovado por maioria, com o voto de abstenção dos Srs. Vereadores Carlos Silva e 
Nuno Mascarenhas. EnNuno Mascarenhas. EnNuno Mascarenhas. EnNuno Mascarenhas. Enviar á Assembleia Municipal para apreciação. viar á Assembleia Municipal para apreciação. viar á Assembleia Municipal para apreciação. viar á Assembleia Municipal para apreciação.     ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------            

Ponto 5 Ponto 5 Ponto 5 Ponto 5 ––––    Universidade de Évora Universidade de Évora Universidade de Évora Universidade de Évora ––––    Pedido de Utilização do Refeitório da Câmara Municipal de Pedido de Utilização do Refeitório da Câmara Municipal de Pedido de Utilização do Refeitório da Câmara Municipal de Pedido de Utilização do Refeitório da Câmara Municipal de 
SinesSinesSinesSines    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        
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Pedido com ent. nº 18694, datado de 02.10.2008, para utilização do refeitório da Câmara Municipal 
de Sines por parte de cerca de 20 alunos e professores nos dias 17/10; 07/11; 14/11 e 21/11/2008.  --  

Na sequência do pedido efectuado foi emitido despacho pela Sr.ª Vereadora Carmem Francisco 
seguintes termos: “ Deferido, devendo o custo das refeições ser o mesmo que para os funcionários 
da CMS. Informar a CIEMAR e o Sr. Durval. À próxima Reunião de Câmara para ratificação”.  ----   

Deliberação: Ratificado, por unanimidade, o despacho da Sr.ª Vereadora Carmem Francisco. Deliberação: Ratificado, por unanimidade, o despacho da Sr.ª Vereadora Carmem Francisco. Deliberação: Ratificado, por unanimidade, o despacho da Sr.ª Vereadora Carmem Francisco. Deliberação: Ratificado, por unanimidade, o despacho da Sr.ª Vereadora Carmem Francisco.     ------------------------        

Ponto 6 Ponto 6 Ponto 6 Ponto 6 ––––    Serviço de Acção Social Serviço de Acção Social Serviço de Acção Social Serviço de Acção Social ––––    Processos de CanProcessos de CanProcessos de CanProcessos de Candidatura/Renovação ao Cartão Social do didatura/Renovação ao Cartão Social do didatura/Renovação ao Cartão Social do didatura/Renovação ao Cartão Social do 
MunícipeMunícipeMunícipeMunícipe    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Informação do Serviço de Acção Social referente à análise de 4 processos de candidatura ao cartão 
social e 4 processos de pedido de renovação. A comissão considerou que duas das novas 
candidaturas reúnem as condições estipuladas no Regulamento Municipal de Atribuição do Cartão 
Social do Munícipe de Sines, sendo que:  ---------------------------------------------------------------  

- Novos Processos Deferidos:  ---------------------------------------------------------------------------  

• Processo 160 – Mateus de Pina Moura  --------------------------------------------------------  

• Processo 161 – Vera Lúcia Moreira Barros  ----------------------------------------------------  

- Processos Indeferidos:  --------------------------------------------------------------------------------  

• Maria Fortunato Ângelo Guerreiro ------------------------------------------------------------  

• Delmira Matilde Silvestre  ---------------------------------------------------------------------  

- Processos Renovados:  ---------------------------------------------------------------------------------  

• Processo 59 – António Maria Protásio  --------------------------------------------------------  

• Processo 95 – Ângela Lascu  --------------------------------------------------------------------  

• Processo 114 – Maria Ivone Martins Sobral  ---------------------------------------------------  

• Processo 119 – Rosália Lúcia Pereira  ----------------------------------------------------------  

Deliberação: AprovadaDeliberação: AprovadaDeliberação: AprovadaDeliberação: Aprovada, por unanimidade, a proposta apresentada. , por unanimidade, a proposta apresentada. , por unanimidade, a proposta apresentada. , por unanimidade, a proposta apresentada.     ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 7 Ponto 7 Ponto 7 Ponto 7 ––––    Departamento Obras e Serviços Urbanos Departamento Obras e Serviços Urbanos Departamento Obras e Serviços Urbanos Departamento Obras e Serviços Urbanos ––––    Informação sobre Trabalhos Extracontratuais Informação sobre Trabalhos Extracontratuais Informação sobre Trabalhos Extracontratuais Informação sobre Trabalhos Extracontratuais 
da Empreitada de “Requalificação da Praça Marquês de Pombal”, em Porto Covoda Empreitada de “Requalificação da Praça Marquês de Pombal”, em Porto Covoda Empreitada de “Requalificação da Praça Marquês de Pombal”, em Porto Covoda Empreitada de “Requalificação da Praça Marquês de Pombal”, em Porto Covo    ----------------------------------------------------------------------------        

Informação do DOSU, ent. nº 11951, datada de 29.09.2008, sobre a necessidade de proceder à 
elaboração de contrato adicional no valor de 29.453,58€, correspondente a 23,62% do valor do 
contrato inicial (124.696,02€).  -------------------------------------------------------------------------  

Os referidos trabalhos justificam-se pelo facto de durante a execução dos trabalhos constantes da 
empreitada, quando se procedeu à remoção do pavimento existente verificou-se que os terrenos 
que constituíam a base do mesmo eram terrenos de classe S1, com uma enorme percentagem de 
terrenos argilosos, havendo necessidade de ser aplicado revestimento do pavimento em calçada de 



 
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  SINES 

 
ACTA N.º 26/2008 

 
 Reunião (2008-10-16) 
  Pág. 6 de 20 
cubos de granito, e ainda, houve necessidade de realizar trabalhos que não estavam previstos no 
contrato inicial, não podendo os mesmos ser tecnicamente separados daquele.  ----------------------  

Propõe-se ainda a dispensa do estudo previsto na parte final do ponto nº 2 do art. 45º do DL nº 
59/99, de 2 de Março.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Deliberação: Deliberação: Deliberação: Deliberação: Aprovado por unanimidade os trabalhos, bem como os preços. Aprovado por unanimidade os trabalhos, bem como os preços. Aprovado por unanimidade os trabalhos, bem como os preços. Aprovado por unanimidade os trabalhos, bem como os preços.     ------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 8 Ponto 8 Ponto 8 Ponto 8 ––––    Vereação Vereação Vereação Vereação ––––    Informação e Proposta sobre Informação e Proposta sobre Informação e Proposta sobre Informação e Proposta sobre o o o o “Programa Local de Habitação”“Programa Local de Habitação”“Programa Local de Habitação”“Programa Local de Habitação”    ------------------------------------------------------------        

Na sequência da questão suscitada na última Sessão de Câmara pelo Sr. Vereador Carlos Silva, foi 
apresentada informação e proposta sobre o “Programa Local de Habitação”, nos seguintes termos:   

“O Plano Estratégico de Habitação foi encomendado pelo Instituto Nacional de Habitação (actual Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana – IHRU), com os objectivos de proceder a: -------------------------------------------------------------------------------  

•Diagnóstico das dinâmicas habitacionais e identificação das necessidades de habitação no contexto das dinâmicas de mercado de 
alojamento; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

•Análise crítica das políticas de habitação desenvolvidas nos últimos anos; -------------------------------------------------------------------- 

•Elaboração de propostas estratégicas detalhadas, para o desenho, implementação, monitorização e avaliação de políticas habitacionais 
no campo do alojamento social, da reabilitação e arrendamento. ------------------------------------------------------------------------------- 

O PEH foi apresentado publicamente, para discussão pública, em Maio de 2008, não se conhecendo ainda a versão final resultante dessa 
discussão pública, que será aprovada pelo Conselho de Ministros. ----------------------------------------------------------------------------- 

São conhecidos os documentos para discussão: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

•Sumário Executivo (Abril 2008); ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

•Relatório I – Diagnóstico de Dinâmicas e Carências Habitacionais; --------------------------------------------------------------------------- 

•Relatório II – Políticas de Habitação ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

•Relatório III – Estratégia e Modelo de Intervenção --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Destes documentos se retiram os elementos fundamentais, necessários ao entendimento daquilo que serão os programas locais de 
habitação, um dos instrumentos de gestão previstos na estratégia: ----------------------------------------------------------------------------- 

DO PLANO ESTRATÉGICO DE HABITAÇÃO (PEH): ---------------------------------------------------------------------------------------- 

ESTRATÉGIA E MODELO DE INTERVENÇÃO DO PEH ------------------------------------------------------------------------------------- 

Na perspectiva do Plano Estratégico, o Estado reforça as funções de planeamento, regulação, fiscalização, monitorização e avaliação, 
reorganizando o seu papel de parceiro fundamental – com as autarquias, as organizações sociais, as cooperativas, os privados – para a 
execução das medidas de política, clarificando papéis e relações e também expectativas e responsabilidades. Mas propõe-se que, no 
campo específico das políticas habitacionais, o Estado passe progressivamente de um agente provisor directo, para um Estado subsidiário 
e regulador. (…) ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

No contexto do Plano Estratégico de Habitação, esta mudança de orientação e das formas de equacionar as políticas de habitação, que de 
forma progressiva deverão ir gerando a coerência das intervenções (materiais, legislativas, etc.), irão privilegiar fundamentalmente: ----- � Contratualização com as famílias, onde se privilegia o regime de arrendamento, no mercado público ou privado, gerando condições 
mais fáceis e flexíveis de mobilidade geográfica e habitacional e exigindo um investimento público menos vultuoso; ---------------------- � Aproveitamento das sinergias do mercado privado no que respeita à aquisição de alojamentos, à reabilitação e ao arrendamento 
destinados a populações com mais baixos recursos; --------------------------------------------------------------------------------------------- � Manutenção do esforço de produção de habitações a custos controlados por empresas e cooperativas, para venda ou aluguer, 
destinados a estratos populacionais médios e médios baixos; ----------------------------------------------------------------------------------- � Clarificação entre as políticas de habitação e de segurança social com progressiva responsabilização dos apoios de segurança social; --- � Reforço na utilização de mecanismos financeiros e de política de cidade para ampliação de recursos em habitação. (…) ---------------- 
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Ao IHRU competirá a responsabilidade maior de dinamizar a concepção, implementação e avaliação das medidas propostas com especial 
atenção às diversidades regionais e à hierarquia das carências habitacionais. ------------------------------------------------------------------ 

Finalmente, a implementação destas orientações será possível se for aprofundada a responsabilidade das autarquias, não só na realização 
de alguns dos eixos e medidas, mas sobretudo na participação responsável do planeamento nas suas áreas de jurisdição. ------------------- 

Isso corresponde à elaboração de Programas Locais de Habitação, de médio prazo, elaborados segundo as regras de elegibilidade do 
IHRU, nomeadamente com a hierarquização das necessidades, a localização e tipos de intervenção sob a forma de candidaturas regulares 
e integrando as diferentes soluções aos recursos nacionais. (…) -------------------------------------------------------------------------------- 

Eixos e Medidas do PEH -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Eixo 1. Dinamização do Mercado de Arrendamento -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Medidas ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1 Dinamização da oferta de arrendamento privado ------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2 Desenvolvimento de modalidades de apoio ao arrendamento privado --------------------------------------------------------------------- 

1.3 Aquisição pública de imóveis ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Eixo 2. Dinamização da Habitação a Custos Limitados ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Medidas ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.1. Aumento da oferta de habitação a custos controlados (para aquisição) e situações mistas (arrendamento e aquisição) ------------------ 

2.2. Desenvolvimento de modalidades de apoio à aquisição e autoconstrução ----------------------------------------------------------------- 

Eixo 3. Reabilitação do Parque Habitacional Privado e Público -------------------------------------------------------------------------------- 

Medidas ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1 Intervenção habitacional em áreas críticas no âmbito da Política de Cidades -------------------------------------------------------------- 

3.2 Intervenção habitacional em imóveis degradados ------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.3 Reabilitação do parque público --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.4 Gestão eficaz e participada do parque público ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Eixo 4. Adequação e Inovação na Habitação ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Medidas ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.1 Incentivo à experimentação habitacional extensiva ----------------------------------------------------------------------------------------- 

4.2 Adequação dos alojamentos a necessidades especiais e emergentes ------------------------------------------------------------------------- 

Eixo 5. Implementação e Monitorização das Políticas de Habitação ---------------------------------------------------------------------------- 

Medidas ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.1 Observatório de Habitação e Reabilitação Urbana ------------------------------------------------------------------------------------------ 

5.2 Programa Local de Habitação ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

(…) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Princípios do Modelo de Financiamento: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

•Racionalização e atribuição de coerência à concessão de incentivos e benefícios fiscais à poupança-habitação, ao arrendamento e à 
aquisição de casa própria ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

•Favorecer uma gestão optimizada dos impostos e taxas sobre a propriedade a habitação, do ponto de vista do retorno social e da 
eficiência fiscal ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

•Fortalecer o poder e o alcance das intervenções a médio-longo prazo da grande estrutura pública de fomento da habitação e da 
reabilitação urbana em articulação com as administrações regionais e locais ------------------------------------------------------------------ 
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•Estimulando o envolvimento dos fundos imobiliários no financiamento de projectos de reabilitação urbana com contrapartidas na 
oferta de habitação prioritária para os objectivos da política pública --------------------------------------------------------------------------- 

(…) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Princípios do Modelo de Gestão: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

•Uma gestão de proximidade mais participada e competente, cuja legitimidade advenha exactamente da coerência e eficácia da 
intervenção responsabilizando o conjunto de parceiros e cuidando da coisa pública; --------------------------------------------------------- 

•Uma cuidadosa revisão dos procedimentos de forma a agilizar os processos e torná-los susceptíveis de acesso directo, personalizado, aos 
moradores; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

•Estruturas de forte cariz técnico e de animação habitacional, evitando figuras de administrações e empresas municipais inevitavelmente 
pesadas em função das competências de racionalidade administrativa; ------------------------------------------------------------------------ 

•Apelo a estruturas de parcerias com entidades ligadas ao mercado habitacional e à acção social que permitam equacionar soluções e 
recursos de forma mais aberta e inovadora. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

(…) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PAPEL CENTRAL DAS AUTARQUIAS E PROGRAMA LOCAL DE HABITAÇÃO --------------------------------------------------------- 

O Programa Local de Habitação é um dos instrumentos-chave de restauração de uma nova cultura organizacional que não estruture 
propostas de forma imediatista e formatadas e função do desenho dos recursos disponíveis. Pretende-se inaugurar uma capacidade de 
reflexão estratégica sobre as necessidades de habitação, e a co-responsabilização sobre os recursos e as formas de os resolver. O IHRU 
terá um papel fundamental na clarificação das formas de fazer, no acompanhamento e na criação de “técnicos locais de habitação”.” -----  

A participação do poder local na execução dos programas tem sido incontornável apesar das reconhecidas limitações da maioria dos 
municípios quanto a recursos humanos e materiais. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Plano Estratégico propõe um passo em frente na parceria central/local não se limitando à sua capacidade de execução directa dos 
programas mas também à descentralização da própria função de programação local dos diferentes eixos das políticas públicas do 
alojamento e renovação urbana que interessam à respectiva área geográfica. ------------------------------------------------------------------ 

Isto significa que a negociação com os diferentes parceiros potenciais executores dos programas passe obrigatoriamente pelos 
responsáveis políticos e administrativos dos municípios ou das suas associações para esta finalidade – associações que serão 
indispensáveis quando integrem conurbações cuja proximidade permita a mobilidade interna de residência, por razões de emprego ou 
escolaridade dos potenciais beneficiários. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A proposta do Plano Estratégico assenta numa parceria solidária entre o Estado e as Autarquias, onde estas assumem de forma clara e 
contratualizada, um papel importante não apenas na execução mas também na definição, implementação e execução das Políticas de 
Habitação. Claro que esta proposta assume os pressupostos das novas políticas de habitação definidas neste plano e, nesse sentido, são 
também em larga medida exigentes para a construção de um novo paradigma de intervenção autárquica menos repetitivo e baseado 
quase exclusivamente na construção de nova habitação e na gestão corrente da habitação pública. ------------------------------------------  

Por parte dos Municípios – preferencialmente organizados para o efeito em associações ou empresas inter-municipais adequadas às 
proximidades e complementaridades territoriais ou pelo menos previamente concertados – espera-se no seu próprio interesse, um 
esforço adicional de planeamento, sob a forma de elaboração do documento de candidatura designado por PLH – Programa Local de 
Habitação que terá como objectivo central a justificação necessária e suficiente do programa. Preferencialmente, espera-se que estes 
Programas Locais de Habitação sejam instrumentos pragmáticos, mas também reflexivos sobre as necessidades de habitação, e tendo em 
conta a co-responsabilização dos vários parceiros locais, a optimização da utilização dos recursos disponíveis e não Programas formais 
encomendados a entidades externas ao aparelho e aos técnicos e operadores municipais. ---------------------------------------------------- 

Esses Programas devem permitir: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Conhecer melhor as necessidades de habitação sobre as suas características quantitativas e qualitativas; ----------------------------------- 

• Conhecer o mercado habitacional local e construir as suas políticas de intervenção em equilíbrio com essas dinâmicas; ------------------ 

• Propor a distribuição hierarquizada dos recursos elegíveis; ----------------------------------------------------------------------------------- 

• Contratualizar com os parceiros locais as medidas adequadas à alocação óptima de recursos, o acompanhamento das mobilidades dos 
beneficiários. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Programa Local de Habitação fixa os objectivos da política de habitação local para um período determinado (por exemplo, 7 anos) 
sendo revisto periodicamente. Define localmente (municipal ou intermunicipal) uma visão estratégica das intervenções nas áreas da 
habitação e da reabilitação urbana. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido, o PLH aprofunda o conhecimento sobre as carências habitacionais locais, hierarquiza prioridades, faz um levantamento 
dos recursos mobilizáveis, identifica as entidades promotoras, enquadra as intervenções de regeneração urbana e identifica e divulga 
“boas-práticas” na gestão do parque público. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Propõe-se que, num primeiro momento, a existência de PLH funcione como critério de prioridade para os financiamentos públicos 
sendo que progressivamente deverá ser estudada a possibilidade de organização de um Sistema de Elegibilidade de âmbito nacional 
abrangendo os diferentes Eixos e Medidas, de forma a garantir a equidade e transparência na atribuição dos recursos disponibilizados 
pelo IHRU. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Os programas plurianuais do IHRU serão assim alimentados pelas propostas descentralizadas e apresentadas em concurso aberto, 
periodicamente, sob a forma de “Programas (Inter)Municipais de Habitação” (PHL). Uma vez aceites e, sujeitas a negociação, as 
propostas darão lugar aos protocolos e/ou contratos tendo já em conta a complementaridade dos diferentes tipos de acções, cujas 
prioridades e condições de viabilidade se justifiquem em face dos diagnósticos locais e dos critérios estabelecidos previamente pelo 
IHRU. Trata-se assim de uma alteração de conteúdo e método do sistema de elegibilidade que além da transparência de processos ao 
nível nacional, permitirá responsabilizar quer a Administração Central (o IHRU) quer os Municípios de cada área de candidatura e 
avaliar regularmente os resultados correspondentes. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

A concretização das propostas deste Plano Estratégico depende, em larga medida, da adesão das autarquias e da sua capacitação para agir 
de acordo com o definido. O objectivo é o de ter uma visão de conjunto sobre as necessidades e recursos, erradicando uma visão 
imediatista e simplista, de alguma forma conduzida pelos financiamentos disponíveis e dotar as autarquias de uma visão estratégica 
sobre as políticas locais de habitação, articulando-as com as políticas de ordenamento do território. ---------------------------------------- 

PROPOSTA --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, considerando não estarem ainda perfeitamente definidos os contornos que tomará a elaboração dos Programas Locais 
de Habitação, ainda que fique clara a sua necessidade face à estratégia em definição; ---------------------------------------------------------  

Considerando ainda não ser possível determinar a existência de apoios financeiros do IHRU na elaboração dos PLH (no relatório III 
refere-se que o IHRU poderia abrir concurso para financiar a concepção de 5 programas locais de habitação); ----------------------------- 

Proponho que seja previsto em sede de Grandes Opções do Plano a elaboração do Plano Local de Habitação em 2009.” ------------------- 

Deliberação: Aprovada a proposta, por unanimidade. Deliberação: Aprovada a proposta, por unanimidade. Deliberação: Aprovada a proposta, por unanimidade. Deliberação: Aprovada a proposta, por unanimidade.     ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

PonPonPonPonto 9 to 9 to 9 to 9 ––––    Vice Vice Vice Vice ––––    Presidente Presidente Presidente Presidente ––––    proposta de anulação de dívidas referentes a gasóleo e cedência de proposta de anulação de dívidas referentes a gasóleo e cedência de proposta de anulação de dívidas referentes a gasóleo e cedência de proposta de anulação de dívidas referentes a gasóleo e cedência de 
viaturas;viaturas;viaturas;viaturas;    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Presente proposta do Vice-Presidente para anulação de dívidas referentes a gasóleo e cedência de 
viaturas que se transcreve para os devidos efeitos: -----------------------------------------------------  

“ No decurso do ano 2007, foram efectuadas reuniões com os Clubes e Instituições do Município 
com vista à regularização de dívidas entre as partes. Atendendo que estas reuniões foram 
prolongadas no tempo, dado o elevado número de envolvidos, não foram na altura tratadas 
individualmente as anulações das supostas dívidas para com o Município. ---------------------------  

Assim, venho nesta data propor a anulação da divida que consta no quadro que se anexa referente 
aos anos 2005 e 2007 (inclusive), do Vasco da Gama Atlético Clube e Andebol Clube de Sines e da 
Santa Casa da Misericórdia de Sines. -------------------------------------------------------------------  

O quadro: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

ENTIDADEENTIDADEENTIDADEENTIDADE    ANOANOANOANO    VALORVALORVALORVALOR    TOTAISTOTAISTOTAISTOTAIS    

GasóleoGasóleoGasóleoGasóleo       
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Vasco da Gama 
Atlético Clube 

2005 

2006 

8.401,74 € 

916,32 € 

 

9.318,06 9.318,06 9.318,06 9.318,06 €€€€    

Santa Casa 
Misericórdia de Sines 

2006 1.515,43 € 1.515,43 1.515,43 1.515,43 1.515,43 €€€€    

Cedência de ViaturasCedência de ViaturasCedência de ViaturasCedência de Viaturas    

Andebol Clube de 
Sines 

2006 

2007 

870,74 € 

791,28 € 

    

1.662,02 1.662,02 1.662,02 1.662,02 €€€€    

Vasco da Gama AC 2006 

2007 

2.490,04 € 

5.015,13 € 

 

7.505,17 7.505,17 7.505,17 7.505,17 €€€€    

  20.000,68 20.000,68 20.000,68 20.000,68 €€€€    20.000,68 20.000,68 20.000,68 20.000,68 €€€€    

 

Deliberação: Aprovado, por unanimidade, a proposta de anulação das dívidas. Deliberação: Aprovado, por unanimidade, a proposta de anulação das dívidas. Deliberação: Aprovado, por unanimidade, a proposta de anulação das dívidas. Deliberação: Aprovado, por unanimidade, a proposta de anulação das dívidas. ----------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 10 Ponto 10 Ponto 10 Ponto 10 ––––    AICEP Portugal Global AICEP Portugal Global AICEP Portugal Global AICEP Portugal Global ––––    Envio da 5ª Acta da Conferência Decisória referente ao Envio da 5ª Acta da Conferência Decisória referente ao Envio da 5ª Acta da Conferência Decisória referente ao Envio da 5ª Acta da Conferência Decisória referente ao 
Processo da GALP EnergiaProcesso da GALP EnergiaProcesso da GALP EnergiaProcesso da GALP Energia    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Envio, para conhecimento, da 5ª Acta da Conferência Decisória referente ao Processo da GALP 
Energia --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. A Câmara tomou conhecimento. A Câmara tomou conhecimento. A Câmara tomou conhecimento.     ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 11 Ponto 11 Ponto 11 Ponto 11 ––––    Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente ––––    Concurso Público e Concurso Público e Concurso Público e Concurso Público e 
respectiva intenção de adjudicação da elaboração do Plano de Pormenor de Salvagrespectiva intenção de adjudicação da elaboração do Plano de Pormenor de Salvagrespectiva intenção de adjudicação da elaboração do Plano de Pormenor de Salvagrespectiva intenção de adjudicação da elaboração do Plano de Pormenor de Salvaguarda do Centro uarda do Centro uarda do Centro uarda do Centro 
Histórico de Sines Histórico de Sines Histórico de Sines Histórico de Sines     ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Apresentada acta do Júri do Concurso Público do Plano de Pormenor de Salvaguarda do Centro 
Histórico de Sines, que propõe a adjudicação da elaboração do respectivo Plano ao concorrente 
“MW, Planeamento e Arquitectura, Lda.”, pelo valor de 125.000,00€, acrescido de IVA.  -----------  

Deliberação: Aprovada, por unanimidade, a intenção de adjudicação à Empresa “MW, Deliberação: Aprovada, por unanimidade, a intenção de adjudicação à Empresa “MW, Deliberação: Aprovada, por unanimidade, a intenção de adjudicação à Empresa “MW, Deliberação: Aprovada, por unanimidade, a intenção de adjudicação à Empresa “MW, 
Planeamento e Arquitectura, Lda.”, nos termos da proposta do Júri do Concurso. ProcedaPlaneamento e Arquitectura, Lda.”, nos termos da proposta do Júri do Concurso. ProcedaPlaneamento e Arquitectura, Lda.”, nos termos da proposta do Júri do Concurso. ProcedaPlaneamento e Arquitectura, Lda.”, nos termos da proposta do Júri do Concurso. Proceda----se à se à se à se à 
audiência prévia. audiência prévia. audiência prévia. audiência prévia.     ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 1Ponto 1Ponto 1Ponto 12 2 2 2 ––––    Agência Portuguesa do AmbienteAgência Portuguesa do AmbienteAgência Portuguesa do AmbienteAgência Portuguesa do Ambiente    ––––    Parecer sobre o Estudo de Impacte Ambiental Parecer sobre o Estudo de Impacte Ambiental Parecer sobre o Estudo de Impacte Ambiental Parecer sobre o Estudo de Impacte Ambiental 
(EIA) do Projecto de Conversão e Loteamento da Refinaria de Sines(EIA) do Projecto de Conversão e Loteamento da Refinaria de Sines(EIA) do Projecto de Conversão e Loteamento da Refinaria de Sines(EIA) do Projecto de Conversão e Loteamento da Refinaria de Sines    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Presente parecer da DPOTA sobre o Estudo de Impacte Ambiental do Projecto de Conversão e 
Loteamento da Refinação de Sines, nos termos seguintes:  --------------------------------------------  

“ (…) Refere-se que o presente parecer é o resultado da análise da DPOTA, da DSU (Eng. Pedro Silva), do Prof. Amílcar Soares e Profª. 

Maria João Pereira (CERENA – IST) e da Dr.ª Sofia Plácido de Abreu (jurista do Plano de Urbanização da Zona Industrial e Logística de 

Sines), cujos documentos se anexam. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Analisando os documentos que constituem o EIA tecem-se os seguintes comentários: -------------------------------------------------------- 
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Enquadramento GeralEnquadramento GeralEnquadramento GeralEnquadramento Geral    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

1. O investimento em causa abrange terrenos inseridos em “Áreas Industriais Existentes Exteriores aos Aglomerados”, “Áreas 

Industriais Previstas Exteriores aos Aglomerados” e “Áreas e Faixas de Protecção, Enquadramento e Integração” de acordo 

com o Plano Director Municipal de Sines (PDM); ----------------------------------------------------------------------------------- 

2. De acordo com a proposta de Plano de Urbanização da Zona Industrial e Logística de Sines (PUZILS), a área de expansão 

localiza-se na SUB1 – “Solo Urbanizado – Industrial e de Produção Energética”; -------------------------------------------------- 

3. O EIA compreende a conversão da refinaria cuja função é o aumento da produção de gasóleo em resultado de uma menor 

produção de fuelóleo e a operação de loteamento que irá constituir um lote único que agrega as actuais e futuras instalações; - 

4. O facto de a operação de loteamento estar isenta de licença, a mesma deverá cumprir com as normas legais e regulamentares 

aplicáveis; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Na página 8 do capítulo II do RS é referido que o projecto está em conformidade com os planos de ordenamento. Esta 

afirmação não está correcta dado que o projecto não está em conformidade com o preconizado com o PDM, estando, por isso, 

em elaboração o PUZILS que o irá alterar. Só com a entrada em vigor do PUZILS é que se pode afirmar que o projecto 

conformidade com os planos de ordenamento locais e regionais para a área; ------------------------------------------------------ 

6. Nas páginas 2 e 5 do capítulo III do RS é omitida a Reserva Natural das Lagoas de Santo André e da Sancha e o seu plano de 

ordenamento; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Na página 223 do capítulo IV do RS esclarece-se que o PUZILS não se encontra em vias de publicação. Na presente data, 

encontra-se em fase de discussão pública; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

8. Na página 227 do capítulo IV do RS esclarece-se que não está nem nunca esteve prevista a publicação da revisão do PDM em 

2008; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

9. Na página 228 do capítulo IV do RS refere-se que a Planta de Síntese (2ª Fase) não tem a reserva ecológica nacional 

cartografada pelo qualquer referência a esta situação está incorrecta. A delimitação da a reserva ecológica nacional de Sines 

foi aprovada por RCM n.º 115/2008, de 21 de Julho; -------------------------------------------------------------------------------- 

10. Ainda na página 228 do capítulo IV do RS esclarece-se que a certidão apresentada no Anexo VI não menciona algum aspecto 

quanto a dizer que está em vias de ser publicado o PUZILS. Trata-se apenas de uma certidão de localização para a expansão da 

Galp condicionada à entrada em vigor do PUZILS; --------------------------------------------------------------------------------- 

11. Nas páginas 10 e 11 do capítulo V do RS é referido o PUZILS como um “Plano de Pormenor da Zona”. Ora, o PUZILS é um 

plano de urbanização e não um plano de pormenor; -------------------------------------------------------------------------------- 

12. Nas páginas 135 e 146 do capítulo V do RS é afirmado que o PUZILS define a área de expansão da refinaria. O que o PUZILS 

define é uma zona classificada como Solo Urbanizado – Industrial e de Produção Energética compatível com a pretensão da 

Galp ou de qualquer outra entidade desde que enquadrável no plano. Por outro lado, a pretensão da Galp só estará de acordo 

com os instrumentos de gestão territorial assim que o PUZILS entrar em vigor e alterar automaticamente o PDM; ------------ 

13. Na página 136 do capítulo V do RS é discutível que um investimento na ordem de mil milhões de euros que gere apenas 55 

novos postos de trabalho directos possa ser considerado de magnitude elevada; --------------------------------------------------- 

14. Na página 145 do capítulo V do RS não está correcta a afirmação de que o PDM tenha sido ajustado várias vezes durante a sua 

vigência. Foi alterado apenas uma única vez e para redefinir a fórmula de cálculo da taxa municipal de urbanização; ---------- 

15. Na página 147 do capítulo V do RS, a figura V.24 não se refere ao PDM mas ao PUZILS; ----------------------------------------- 

16. Deverão ser enviados à Câmara Municipal de Sines todos os relatórios de monitorização previstos na licença ambiental LA n.º 

48/2007 para que se possa ter um real conhecimento do impacte causado pela actividade da refinaria. -------------------------- 
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Abastecimento de águaAbastecimento de águaAbastecimento de águaAbastecimento de água    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

17. Na página 17 do capítulo III do RS é referido que dos 5 465 000 m3 de água consumida, 4 310 000 m3 provêm da rede da 

Águas de Santo André e 1 165 000 m3 provêm de 4 furos situados no interior da refinaria, na zona nordeste. A captação de 

água para arrefecimento e para o processo proveniente do aquífero não é admissível considerando a vulnerabilidade do 

sistema, o risco de contaminação e a ocorrência de intrusão salina devido à sobre-exploração. Por outro lado, com o aumento 

do consumo para 8 375 000 m3, que corresponde a um acréscimo de cerca 53%, a pressão sobre o aquífero irá aumentar. 

Chama-se a atenção para a necessidade de racionalizar/reutilizar a água, através de processos de recirculação que conduzam 

novamente para o processo e arrefecimento e não apenas para rega e combate a incêndios; -------------------------------------- 

18. Não existe qualquer referência quanto à origem deste acréscimo e nem existe nenhum ponto específico relativamente a esta 

questão. Consideramos ser uma lacuna grave do EIA dado que: i) a GALP tem licença para 4 furos de captação de água 

subterrânea; ii) as análises dos parâmetros químicos das referidas captações apresentam excesso de cloretos indicando 

provavelmente a presença de intrusão salina causada por uma sobre-exploração do aquífero; iii) as questões relacionadas com 

a gestão da água e a água subterrâneas em particular um ponto fundamental para a sustentabilidade da região. ----------------- 

19. Na página 130 do capítulo IV do RS é referido que a Galp extrai cerca 3,9% do volume disponível. Esta percentagem refere-se 

ao volume extraível médio de 31 hm3 indicado pelo Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Sado. Mais recentemente, num 

estudo encomendado pela Águas de Santo André à Universidade de Évora, o volume extraível médio estimado foi de 10 hm3 

o que representa um terço das disponibilidades referidas no EIA. Assim, os 3,9% referidos são na prática 11,7 %. Por outro 

lado, não estão quantificadas as quantidades de água extraídas por outras entidades tais como a Câmara Municipal de Sines, a 

Câmara Municipal de Santiago do Cacém ou a Águas de Santo André. Importa, por isso, eliminar todas as captações da Galp e 

fazer o abastecimento industrial exclusivamente através do sistema de Morgavel. Estão em causa o abastecimento às 

populações, a utilização de água de excelente qualidade para fins industriais quando existe disponibilidade noutro sistema, o 

risco de contaminação do aquífero e a intrusão salina; ------------------------------------------------------------------------------ 

20. Ainda sobre a extracção de água do aquífero, informa-se que o PUZILS foi objecto de Avaliação Ambiental Estratégica, 

adiante designada por AAE, ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 74º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na 

redacção do Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, de ora em diante designado por RJIGT, e do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho. A AAE interdita, explicitamente, o uso de águas provenientes de toalhas freáticas pelos 

estabelecimentos/instalações industriais. O Regulamento do PUZILS, desde a versão de 1 de Fevereiro de 2008 até à versão 

final, tratou esta matéria da seguinte forma: ----------------------------------------------------------------------------------------- 

• 1.02.2008 

““““ARTIGO 12ºARTIGO 12ºARTIGO 12ºARTIGO 12º 

Localização de novas unidades industriaisLocalização de novas unidades industriaisLocalização de novas unidades industriaisLocalização de novas unidades industriais    

Da análise dos factores críticos de decisão e dos indicadores de avaliação ambiental estratégica dela resultantes, a localização 

de novas unidades industriais deve observar os seguintes critérios: 

f) A expansão das áreas industriais com a implantação de novas unidades com grandes necessidades de água tem de ter em 

conta as limitações dos consumos de água dos recursos hídricos superficiais existentes.” 
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• 26.02.2008 

    “ARTIGO 12º“ARTIGO 12º“ARTIGO 12º“ARTIGO 12º        

Localização de novas unidades industriais e de produção de energiaLocalização de novas unidades industriais e de produção de energiaLocalização de novas unidades industriais e de produção de energiaLocalização de novas unidades industriais e de produção de energia    

Da análise dos factores críticos de decisão e dos indicadores de avaliação ambiental estratégica dela resultantes que constam 

no relatório ambiental, a localização de novas unidades industriais e de produção de energia deve observar as melhores 

práticas de engenharia, segurança e higiene ambiental e ainda os seguintes critérios: 

g) A expansão das áreas industriais com a implantação de novas unidades com grandes necessidades de água tem de ter em 

conta as limitações dos consumos de água dos recursos hídricos superficiais existentes, evitando os riscos de rotura dos 

sistemas e nunca utilizar águas provenientes das toalhas freáticas;” 

• 9.04.2008 

“ARTIGO 13º“ARTIGO 13º“ARTIGO 13º“ARTIGO 13º    

Localização de novas unidades industriais e de produção de energiaLocalização de novas unidades industriais e de produção de energiaLocalização de novas unidades industriais e de produção de energiaLocalização de novas unidades industriais e de produção de energia    

2. Deve ser tido especial cuidado em relação à emissão de partículas e à não afectação dos aquíferos, nomeadamente das 

toalhas freáticas.” 

• Versão desde 4.09.2008  

“ARTIGO 14º“ARTIGO 14º“ARTIGO 14º“ARTIGO 14º    

Autorização de Instalação de Estabelecimentos/Instalações Industriais e de Produção de EnergiaAutorização de Instalação de Estabelecimentos/Instalações Industriais e de Produção de EnergiaAutorização de Instalação de Estabelecimentos/Instalações Industriais e de Produção de EnergiaAutorização de Instalação de Estabelecimentos/Instalações Industriais e de Produção de Energia    

2. Deve ser tido especial cuidado em relação à emissão de partículas e à não afectação dos aquíferos, nomeadamente das 

toalhas freáticas.” 

 

21. Esta última versão, que se manteve no Plano agora em fase de discussão pública, substituiu a interdição expressa em 

26.02.2008, pelo “especial cuidado” em relação à não afectação dos aquíferos; isto é, alterando a forma, conservou o conteúdo 

proibitivo. A GALP submeteu à apreciação das entidades competentes o projecto de ampliação das suas instalações na área de 

intervenção do PUZILS, que está sujeito a avaliação de impacte ambiental, adiante designado por AIA, nos termos do 

disposto no Decreto-lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, na redacção do Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, 
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encontrando-se em curso a análise do estudo de impacte ambiental, adiante designado por EIA. O projecto em causa descreve 

os quantitativos de exploração do aquífero que vão ser utilizados com a ampliação. O artigo 13º do Decreto-Lei n.º 232/2007, 

de 15 de Junho, estabelece a articulação entre a AAE e o regime de AIA, aconselhando a que as avaliações sejam feitas 

simultaneamente (n.º 1). Quando tal não seja possível, os resultados da AAE são ponderados na definição de âmbito do EIA 

(n.º 2). Finalmente, a decisão final de um procedimento de AIA pode remeter para o conteúdo e conclusões do AAE para 

fundamentar as divergências entre ambos (n.º 3). É do conhecimento público que os novos projectos a instalar na área de 

intervenção do PUZILS se têm que conformar com o Plano. E é neste pressuposto que o projecto da GALP está a ser neste 

momento analisado, com o único objectivo de encurtar os prazos da sua aprovação após a publicação do Plano. A isenção de 

licença municipal não exime as operações urbanísticas de observarem as disposições constantes de instrumento de gestão 

territorial (artigo 7º, n.º 6 do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação); --------------------------------------------------- 

22. A água bruta é consumida na Fabricação I, Fabricação II, na produção de água desmineralizada, no sistema de refrigeração 

(água de compensação das torres de refrigeração), na produção de vapor, na armazenagem intermédia e noutros gastos gerais 

industriais, incluindo o sistema de rega e o sistema de incêndio. ------------------------------------------------------------------- 

23. As águas captadas são sujeitas a tratamento. Este tratamento consiste em misturar a água bruta num tanque, percorrendo de 

seguida circuitos de tratamento diferentes, consoante a utilização a que se destina (filtração por filtros de areia, 

desmineralização por permuta iónica e adição de anticorrosivos/biocidas na refrigeração). --------------------------------------- 

24. Verifica-se que, para o mesmo ano, a Refinaria de Sines consumiu 0,56 m3 de água por tonelada de petróleo bruto 

processado, correspondendo a um valor inferior ao valor médio de referência definido na BREF sobre refinação (2,3 m3 de 

água bruta/t de carga processada), correspondente à média alcançada pelas Refinarias Europeias; -------------------------------- 

25. Assim conclui-se que: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• O Regulamento do PUZILS e a respectiva AAE não permitem a utilização dos aquíferos por instalações industriais 

e de produção de energia pelo que devem ser encerradas e os respectivos furos serem selados de modo a prevenir 

futuras infiltrações acidentais; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

• O conteúdo da AAE prevalece sobre a decisão final do procedimento da AIA; ---------------------------------------- 

• A ampliação das instalações da GALP, constante do projecto apresentado, é uma operação urbanística que está 

sujeita à observância do PUZILS; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

• Seja anexado ao EIA um esclarecimento sobre o abastecimento de água a declaração das Águas de Santo André a 

garantir o abastecimento do acréscimo de consumo de água para o funcionamento da refinaria após a sua 

conversão. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Águas ResiduaisÁguas ResiduaisÁguas ResiduaisÁguas Residuais    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

26. A Refinaria dispõe de uma rede de drenagem do tipo separativo para águas pluviais (águas limpas), efluentes salinos e 

efluentes industriais; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

27. A implementação do Projecto de Conversão da Refinaria de Sines irá conduzir a um acréscimo de efluentes resultantes do 

processo estimado em: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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• 3 336 m3/dia de efluente industrial, o qual será conduzido ao sistema de pré-tratamento de Efluentes Líquidos da 

Refinaria de Sines antes de ser conduzido à ETAR da Ribeira de Moinhos; ------------------------------------------- 

• 432 m3/dia de efluente salino, que será enviado para o mar através do colector da AdSA após passagem num 

separador de óleo. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

28. O sistema de pré-tratamento de efluente industrial irá receber as águas pluviais potencialmente contaminadas 

correspondentes às novas áreas impermeabilizadas do processo e das bombas, que se estima irão corresponder a um caudal de 

cerca de 10 m3/h; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Águas PluviaisÁguas PluviaisÁguas PluviaisÁguas Pluviais    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

29. Na página 87 do capítulo III, página 147 do capítulo IV e página 20 do capítulo V do RS, não está quantificado o caudal de 

água pluvial não contaminado gerado nas novas áreas impermeabilizadas. Recorde-se que desde a emissão da licença 

ambiental LA n.º 48/2007 já ocorreram 4 descargas na Ribeira dos Moinhos: 19 de Novembro de 2007, 2 de Janeiro (amostra 

recolhida dia 3 de Janeiro), 10 de Janeiro e 22 de Fevereiro, estas três em 2008. Afirmar que as descargas são pontuais é, no 

mínimo, discutível. Isto reflecte a pouca capacidade de armazenamento de águas pluviais não contaminadas (31 000 m3) pelo 

que se impõe a construção de novas bacias de retenção que tenham capacidade de armazenamento das águas provenientes das 

novas áreas impermeabilizadas e ainda que constituam uma folga para as actuais áreas. Desconhece-se o conceito de “chuva 

intensa” e de “elevada pluviosidade” (pág. 58). Para além de se pressupor que seja a mesma coisa, o conceito deverá ser 

devidamente caracterizado e quantificado, dado que a actual indefinição conduz a descargas sem que sejam acometidas 

responsabilidades ou averiguadas as precipitações ocorridas nos períodos anteriores. Por outro lado, as descargas de águas 

pluviais não são tão limpas como seria suposto, conforme atestam os relatórios de análises às amostras recolhidas do 

laboratório da Delegação de Santo André da Comissão de Coordenação e de Desenvolvimento Regional do Alentejo. Em 

anexo, junta-se um relatório sobre as “Pressões Existentes na Bacia Hidrográfica da Ribeira dos Moinhos” e que documenta o 

atrás exposto; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

30. Adicionalmente, existe a produção de águas pluviais limpas que correspondem essencialmente à drenagem da cobertura de 

edifícios de subestações e salas de controlo e bacias de retenção dos tanques de armazenagem e são enviadas para as bacias de 

águas limpas para reutilização; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

31. Nos períodos de chuvas intensas estima-se que a quantidade de águas oleosas, devidas às chuvas seja, no máximo, de 5 655 m3 

para um período de 24 h. Esta água irá para as bacias de tempestade para ser tratada posteriormente; --------------------------- 

32. Assim considera-se que: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Deverão ser quantificados os novos caudais de águas pluviais limpas e que as águas provenientes das primeiras 

chuvadas sejam sujeitas a tratamento; ------------------------------------------------------------------------------------  

• Deverá ser assegurado que a rede de drenagem de águas pluviais receba exclusivamente águas pluviais, devendo 

todo o tipo de águas pluviais recolhidas em esgoto oleoso, residuais domésticas e industriais ser encaminhadas para 

a rede de águas residuais; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Em situações de pluviosidade intensa (conceito a definir rigorosamente) se o caudal pluvial fizer exceder a 

capacidade das bacias de tempestade, o caudal pluvial excedente deverá ser enviado para bacias de retenção (para 

retenção de areias, hidrocarbonetos, e outros eventuais poluentes) ou, através da adopção de solução alternativa, 

que garanta a retenção solicitada; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

• Seja anexado ao EIA um esclarecimentos sobre o cálculo de volume de águas residuais pluviais para o 

dimensionamento das bacias de retenção, incluindo a determinação de valores de precipitações extremas; ---------- 
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• O ponto de descarga na Ribeira de Moinhos para águas pluviais seja encerrado dado que devido às reestruturações 

da refinaria a inexistência da descarga não porá em causa a segurança da instalação de acordo com as declarações 

da GALP; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

• Seja implementada um adequado plano de monitorização das águas pluviais bem como das águas subterrâneas nas 

imediações do complexo industrial, de forma a permitir detectar atempadamente a possibilidade de contaminação 

do aquífero. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Qualidade do ArQualidade do ArQualidade do ArQualidade do Ar    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

33. As emissões de SO2, NO2 e PTS serão menores no futuro se contabilizarmos a redução induzida pela nova central de co-

geração. No entanto o acréscimo de emissões de COVs está estimado pelo EIA em cerca de 241 t/ano, sem contabilizar as 

emissões adicionais da central de co-geração1. Atendendo a que se tratam de compostos que na sua maioria são cancerígenos e 

precursores do Ozono troposférico, consideramos que este é impacte um impacte negativo muito relevante. ------------------- 

34. A comparação dos resultados do modelo de qualidade do ar para caracterização local com os valores das estações de 

monitorização não apresenta valores aceitáveis (Quadro  IV.26): ------------------------------------------------------------------- 

• Os valores máximos do SO2 e o NOx são sobrestimados e os de PTS são subestimados; --------------------------------  

• Os valores médios anuais são sempre subestimados para os 3 parâmetros: --------------------------------------------- 

• As justificações apresentadas para a falta de coerência dos resultados com as medições não validam o modelo (p. 

114, Cap. IV do Relatório de Síntese); ----------------------------------------------------------------------------------- 

• Simulam valores de 2006 e comparam com valores de qualidade do ar de 2005, inviabilizando a comparação dos 

resultados com os valores das estações de qualidade do ar (p. 114, Cap. IV do Relatório de Síntese); -----------------  

• Quando simulam a qualidade do ar consideram para a situação de referência emissões que são inexistentes, 

nomeadamente a central de co-geração (Quadro IV.18). ---------------------------------------------------------------- 

Resumindo, considera-se que as opções tomadas inviabilizaram a comparação dos resultados do modelo com os valores as estações de 

qualidade do ar, pelo que a validação do modelo é inaceitável e os seus resultados não têm relevância. -------------------------------------- 

35. Relativamente à modelação da dispersão à escala regional a comparação com os valores medidos nas estações de qualidade do 

ar (Tabela IV-VIII p. 39 do Anexo 3.2) também denota uma fraca resposta do modelo em especial para o NO2; ----------------- 

36.  No aditamento voltam a modelar a dispersão local de poluentes adicionando à Situação de Referência as emissões da 

Euroresinas mas não apresentam qualquer comparação entre os valores estimados e os valores de qualidade do ar das estações 

locais; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

37. Relativamente aos dados meteorológicos utilizados quando comparados com a normal meteorológica apresentam diferenças 

tanto quanto à temperatura, velocidade do vento e direcção do vento que se encontram referidas no próprio EIA. No entanto 

não é apresentada nenhuma discussão sobre a forma que estas diferenças poderão influenciar os resultados do modelo; ------- 

38. Nenhuma discussão é feita quanto à possível ocorrência situações meteorológicas e da respectiva simulação de que possam 

induzir cenários de qualidade do ar de risco para as populações e ecossistemas envolventes; ------------------------------------- 

39. Os valores da altura da camada de mistura utilizados referem-se ao ano de 2006 e variam entre 273 e 3006 (cf. Aditamento do 

EIA). No entanto existem estudos em que são apresentados valores de altura da camada de mistura consideravelmente mais 

                                                 
1 De acordo com a informação disponibilizada pelo EIA o valor estimado de COVs para Central de Co-Geração deverá ser 
de cerca de 255 t/ano para 8760 horas/ano de funcionamento da central (Valor estimado apartir do EIA a confirmar pela 
Galp). 
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baixos, ainda que numa pequena percentagem chegam a ocorrer valores inferiores a 100 m (por exemplo no EIA da Expansão 

do Complexo Petroquímico da REPSOL YPF). A altura da camada de mistura é uma variável muito importante, pois pode ser 

condicionante para a dispersão das plumas de dispersão. Considera-se que os valores considerados são pouco conservadores 

para um estudo em que se pretende prever impactes futuros e a justificação apresentada no ponto 2.26 do aditamento (p. 22) 

é inaceitável; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

40. Assim considera-se que apesar das lacunas e falhas do EIA relativamente à modelação da qualidade do ar consideramos que 

este não é um ponto crítico para este projecto”.-------------------------------------------------------------------------------------- 

Deliberação: Aprovado, por unanimidade, o teor do parecerDeliberação: Aprovado, por unanimidade, o teor do parecerDeliberação: Aprovado, por unanimidade, o teor do parecerDeliberação: Aprovado, por unanimidade, o teor do parecer    que deve ser comunicado à APAque deve ser comunicado à APAque deve ser comunicado à APAque deve ser comunicado à APA    ....------------------------    

Ponto 13 Ponto 13 Ponto 13 Ponto 13 ––––    Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente Divisão de Planeamento, Ordenamento do Território e Ambiente ––––    Parecer sobre a Parecer sobre a Parecer sobre a Parecer sobre a 
Licença Ambiental da Petrogal que se encoLicença Ambiental da Petrogal que se encoLicença Ambiental da Petrogal que se encoLicença Ambiental da Petrogal que se encontra em Consulta Públicantra em Consulta Públicantra em Consulta Públicantra em Consulta Pública    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Apresentado parecer sobre a licença ambiental da Petrogal que se encontra em consulta pública até 
ao dia 16 de Outubro de 2008, nos termos seguintes:  -------------------------------------------------  

“ (…) Refere-se que a licença ambiental em discussão pública diz respeito às alterações ao estabelecimento industrial e caso seja 

aprovada irá substituir a licença ambiental LA n.º 48/2007, emitida em 16 de Outubro de 2007. --------------------------------------------- 

Após uma análise dos documentos disponíveis na página da Internet da Comissão de Coordenação e de Desenvolvimento Regional do 

Alentejo (CCDRA), da licença ambiental LA n.º 48/2007 e cruzando com o estudo de impacte ambiental do projecto de conversão e 

loteamento da refinaria, considera-se que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1. Considerando as novas áreas impermeabilizados serão gerados novos caudais de águas pluviais limpas e contaminadas; -------- 

2. Para acolher este caudal está prevista, embora omisso no estudo de impacte ambiental, uma nova bacia de águas pluviais 

limpas com capacidade para armazenar 1600 m3; ------------------------------------------------------------------------------------ 

3. Desconhece-se se este novo volume de armazenamento é suficiente para receber o novo caudal e se tem folga para o 

existente. Recorda-se que desde a emissão da licença ambiental LA n.º 48/2007 já ocorreram 4 descargas na Ribeira dos 

Moinhos: 19 de Novembro de 2007, 2 de Janeiro (amostra recolhida dia 3 de Janeiro), 10 de Janeiro e 22 de Fevereiro, estas 

três em 2008. Este facto é elucidativo da falta de capacidade de armazenamento das actuais bacias de águas limpas. Em anexo, 

junta-se um relatório sobre as “Pressões Existentes na Bacia Hidrográfica da Ribeira dos Moinhos” e que documenta o atrás 

exposto; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Por outro lado, nas primeiras chuvadas após um longo período sem precipitação, com a lavagem dos pavimentos que arrastam 

consigo poluentes e em concentrações muito elevadas, as águas pluviais não podem, de forma alguma, serem drenadas para a 

Ribeira dos Moinhos sem qualquer  tratamento. Tem-se como exemplo o efeito destes poluentes na fauna e flora nas faixas 

contíguas às auto-estradas e às estradas; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Por outro lado, a licença ambiental LA n.º 48/2007 apresenta na página 10 (Ponto 3.1.4.3) conceitos de pluviosidade fraca a 

normal e elevada sem que se encontre, neste mesmo documento, qualquer definição. Esta situação é de tal modo importante 

porque é numa situação ou noutra que a Galp poderá descarregar na Ribeira dos Moinhos. Esta ausência de critérios quanto à 

pluviosidade fraca a normal e elevada deverá ser eliminada e serem definidas, quantitativamente, ambas as situações para que 

não se criem ambiguidades; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6. Finalmente, o recurso às captações existentes no interior da refinaria para obter água proveniente do aquífero para lavagens, 

arrefecimento e processo não é admissível devendo o abastecimento de água industrial ser realizada exclusivamente através 

do sistema Morgavel. Trata-se de um aquífero, com uma produtividade anual de cerca de 10 hm3, que abastece as populações 
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dos concelhos de Sines e de Santiago do Cacém pelo que existe uma elevada vulnerabilidade do sistema, risco de 

contaminação e a ocorrência de intrusão salina devido à sobre-exploração; ------------------------------------------------------- 

7. Ainda sobre a extracção de água do aquífero, informa-se que o PUZILS foi objecto de Avaliação Ambiental Estratégica, 

adiante designada por AAE, ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 74º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na 

redacção do Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, de ora em diante designado por RJIGT, e do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho. A AAE interdita, explicitamente, o uso de águas provenientes de toalhas freáticas pelos 

estabelecimentos/instalações industriais. O Regulamento do PUZILS, desde a versão de 1 de Fevereiro de 2008 até à versão 

final, tratou esta matéria da seguinte forma: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

• 1.02.2008 

““““ARTIGO 12ºARTIGO 12ºARTIGO 12ºARTIGO 12º 

Localização de novas unidades industriaisLocalização de novas unidades industriaisLocalização de novas unidades industriaisLocalização de novas unidades industriais    

Da análise dos factores críticos de decisão e dos indicadores de avaliação ambiental estratégica dela resultantes, a localização 

de novas unidades industriais deve observar os seguintes critérios: 

g) A expansão das áreas industriais com a implantação de novas unidades com grandes necessidades de água tem de ter em 

conta as limitações dos consumos de água dos recursos hídricos superficiais existentes.” 

• 26.02.2008 

“ARTIGO 12º“ARTIGO 12º“ARTIGO 12º“ARTIGO 12º    

Localização de novas unidades industriais e de produção de energiaLocalização de novas unidades industriais e de produção de energiaLocalização de novas unidades industriais e de produção de energiaLocalização de novas unidades industriais e de produção de energia    

Da análise dos factores críticos de decisão e dos indicadores de avaliação ambiental estratégica dela resultantes que constam 

no relatório ambiental, a localização de novas unidades industriais e de produção de energia deve observar as melhores 

práticas de engenharia, segurança e higiene ambiental e ainda os seguintes critérios: 

h) A expansão das áreas industriais com a implantação de novas unidades com grandes necessidades de água tem de ter em 

conta as limitações dos consumos de água dos recursos hídricos superficiais existentes, evitando os riscos de rotura dos 

sistemas e nunca utilizar águas provenientes das toalhas freáticas;” 

• 9.04.2008 
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“ARTIGO 13º“ARTIGO 13º“ARTIGO 13º“ARTIGO 13º    

Localização de novas unidades industriais e de produção de energiaLocalização de novas unidades industriais e de produção de energiaLocalização de novas unidades industriais e de produção de energiaLocalização de novas unidades industriais e de produção de energia    

2. Deve ser tido especial cuidado em relação à emissão de partículas e à não afectação dos aquíferos, nomeadamente das 

toalhas freáticas.” 

• Versão desde 4.09.2008  

“ARTIGO 14º“ARTIGO 14º“ARTIGO 14º“ARTIGO 14º    

Autorização deAutorização deAutorização deAutorização de    Instalação de Estabelecimentos/Instalações Industriais e de Produção de EnergiaInstalação de Estabelecimentos/Instalações Industriais e de Produção de EnergiaInstalação de Estabelecimentos/Instalações Industriais e de Produção de EnergiaInstalação de Estabelecimentos/Instalações Industriais e de Produção de Energia    

2. Deve ser tido especial cuidado em relação à emissão de partículas e à não afectação dos aquíferos, nomeadamente das 

toalhas freáticas.” 

8. Esta última versão, que se manteve no Plano agora em fase de discussão pública, substituiu a interdição expressa em 

26.02.2008, pelo “especial cuidado” em relação à não afectação dos aquíferos; isto é, alterando a forma, conservou o conteúdo 

proibitivo. A GALP submeteu à apreciação das entidades competentes o projecto de ampliação das suas instalações na área de 

intervenção do PUZILS, que está sujeito a licença ambiental, nos termos do disposto no Decreto-lei n.º 194/2000, de 21de 

Agosto, na redacção do Decreto-Lei n.º 130/2005, de 16 de Agosto. O projecto em causa descreve os quantitativos de 

exploração do aquífero que vão ser utilizados com a ampliação. É do conhecimento público que os novos projectos a instalar 

na área de intervenção do PUZILS se têm que conformar com o Plano. E é neste pressuposto que o projecto da GALP está a 

ser neste momento analisado, com o único objectivo de encurtar os prazos da sua aprovação após a publicação do Plano. A 

isenção de licença municipal não exime as operações urbanísticas de observarem as disposições constantes de instrumento de 

gestão territorial (artigo 7º, n.º 6 do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação); ------------------------------------------- 

9. Assim considera-se que: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a. As águas provenientes das primeiras chuvadas sejam sujeitas a tratamento; ------------------------------------------- 

b. Seja anexado à licença ambiental um esclarecimento sobre o cálculo de volume de águas residuais pluviais para o 

dimensionamento das bacias de retenção, incluindo a determinação de valores de precipitações extremas; ---------- 

c. O ponto de descarga na Ribeira de Moinhos para águas pluviais seja encerrado dado que devido às reestruturações 

da refinaria a inexistência da descarga não porá em causa a segurança da instalação de acordo com as declarações 

da GALP; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

d. Em situações de pluviosidade intensa (conceito a definir rigorosamente) se o caudal pluvial fizer exceder a 

capacidade das bacias de tempestade, o caudal pluvial excedente deverá ser enviado para bacias de retenção (para 

retenção de areias, hidrocarbonetos, e outros eventuais poluentes) ou, através da adopção de solução alternativa, 

que garanta a retenção solicitada; ---------------------------------------------------------------------------------------- 
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e. Seja implementada um adequado plano de monitorização das águas pluviais bem como das águas subterrâneas nas 

imediações do complexo industrial, de forma a permitir detectar atempadamente a possibilidade de contaminação 

do aquífero; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

f. O Regulamento do PUZILS e a respectiva AAE não permitem a utilização dos aquíferos por instalações industriais 

e de produção de energia pelo que devem ser encerradas e os respectivos furos serem selados de modo a prevenir 

futuras infiltrações acidentais; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

g. O conteúdo da AAE prevalece sobre a decisão final do procedimento da LA; ------------------------------------------ 

h. A ampliação das instalações da GALP, constante do projecto apresentado, é uma operação urbanística que está 

sujeita à observância do PUZILS. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

10. Deverão ser enviados à Câmara Municipal de Sines todos os relatórios de monitorização previstos na licença ambiental LA n.º 

48/2007 para que se possa ter um real conhecimento do impacte causado pela actividade da refinaria. -------------------------- 

Deliberação: Aprovado, por unanimidade, o teor do parecer que deve ser comunicado à CDeliberação: Aprovado, por unanimidade, o teor do parecer que deve ser comunicado à CDeliberação: Aprovado, por unanimidade, o teor do parecer que deve ser comunicado à CDeliberação: Aprovado, por unanimidade, o teor do parecer que deve ser comunicado à CCDRCDRCDRCDR----

Alentejo. Alentejo. Alentejo. Alentejo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 14 Ponto 14 Ponto 14 Ponto 14 ––––    Serviço de Educação Serviço de Educação Serviço de Educação Serviço de Educação ––––    Discussão pública do Regulamento para Atribuição de Bolsas de Discussão pública do Regulamento para Atribuição de Bolsas de Discussão pública do Regulamento para Atribuição de Bolsas de Discussão pública do Regulamento para Atribuição de Bolsas de 
Estudo ao Ensino Superior.Estudo ao Ensino Superior.Estudo ao Ensino Superior.Estudo ao Ensino Superior.    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Informação do Serviço de Educação sobre o terminus da discussão pública do Regulamento para 
Atribuição de Bolsas de Estudo ao Ensino Superior.  --------------------------------------------------  

Mais se informa que no decorrer da discussão pública não foram apresentadas quaisquer 
reclamações e ou sugestões.  ----------------------------------------------------------------------------  

Deliberação: AprDeliberação: AprDeliberação: AprDeliberação: Aprovado, por unanimidade, o Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo ao ovado, por unanimidade, o Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo ao ovado, por unanimidade, o Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo ao ovado, por unanimidade, o Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo ao 
Ensino Superior. A CMS delibera ainda que este ano, excepcionalmente, o prazo de candidaturas Ensino Superior. A CMS delibera ainda que este ano, excepcionalmente, o prazo de candidaturas Ensino Superior. A CMS delibera ainda que este ano, excepcionalmente, o prazo de candidaturas Ensino Superior. A CMS delibera ainda que este ano, excepcionalmente, o prazo de candidaturas 
seja extensível até 30 de Novembro de 2008seja extensível até 30 de Novembro de 2008seja extensível até 30 de Novembro de 2008seja extensível até 30 de Novembro de 2008, tendo em conta os prazos entre a presente, tendo em conta os prazos entre a presente, tendo em conta os prazos entre a presente, tendo em conta os prazos entre a presente    reunião de reunião de reunião de reunião de 
câmara e a próxima Assembleia Municipal. câmara e a próxima Assembleia Municipal. câmara e a próxima Assembleia Municipal. câmara e a próxima Assembleia Municipal.     ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------                    

III III III III ----    ENCERRAMENTO: ENCERRAMENTO: ENCERRAMENTO: ENCERRAMENTO:     ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

E, não havendo mais assuntos a tratar, o Exmº. Sr. Presidente declarou encerrada a 
reunião.

 Eram 16:40 horas. -------------------------------------------------------------------------------------------  

E eu,_____________________________________________________________________, 
Helena Isabel Silva Santos Leal, Secretária, que lavrei a presente acta, a subscrevo. -------------  

O Presidente, 

_________________________________ 


